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“Contabilidade aplicada: um estudo de caso em uma empresa industrial.”

RESUMO

O presente artigo tem como objetivo realizar o estudo na empresa industrial Souza Cruz S.A. destacando os procedimentos contábeis e fiscais na entidade. O código de conduta ética da empresa reza que os registros contábeis devem ser precisos, completos e verdadeiros, diante do exposto a empresa faz o levantamento dos seus custos e os critérios de classificação demonstrando a forma de alocação dos mesmos. Como parte do controle da empresa o seu orçamento serviu como um valioso instrumento de planejamento das operações da empresa, podendo ser utilizado, com as devidas adaptações, como ferramenta para controle e avaliação de desempenho das atividades empresariais visando alcançar seus objetivos. Foi realizada a elaboração de um CheckList de um sistema ERP para atender a o Plano de Negócios, de maneira a integrar todos os setores da entidade, e que será atualizado de acordo com todas as movimentações ocorridas, gerando informações claras, de fácil acesso e integradas. A auditoria interna e externa serviu como ferramenta para demonstrar o controle administrativo e como isso influência nas tomadas de decisões. A metodologia da pesquisa utilizada para a elaboração do presente estudo é constituída por uma pesquisa bibliográfica, consulta à legislação, livros, sites, relatório anual de 2010, análise do balanço patrimonial e notas explicativas.

PALAVRAS-CHAVE

Lucro; Empresa; Despesas; Resultado; Auditoria; Custos; Sistemas Integrados.
1 INTRODUÇÃO

O artigo em questão trata da “Contabilidade aplicada: um estudo de caso em uma empresa industrial” cujo objetivo é manter o inter-relacionamento das disciplinas. A Souza Cruz utiliza um sistema integrado próprio, o “SC Sistem”, sistema que permite a elaboração de suas obrigações acessórias como: DACON, DCTF, DIPJ, DIRF, DAPI (Minas Gerais), GIA (São Paulo e Rio de Janeiro), VAF/DAMEF e DES através da ferramenta “SCFiscal-Integrações (Federais, Estaduais e Municipais). Os arquivos são montados através da adaptação do sistema com o layout estabelecido pelo ente que irá receber as informações, são gerados em TXT e importados pelos programas disponibilizados no site da Receita Federal, Estado e Prefeituras.  Através de estudo do balanço patrimonial e relatórios da empresa, é demonstrado as contas que tem influência direta no orçamento, onde são feitas adaptações, para serem usadas como ferramenta para controle e avaliação de desempenho das atividades empresariais. Foi analisado ainda o código de conduta ética da empresa, onde a Souza Cruz S.A., deixa claro a sua preocupação com o meio ambiente e a sua responsabilidade social. Foram levantadas informações sobre a composição dos custos da indústria e o comportamento destes custos nos dois últimos anos, destacando o principal fator responsável pelos gastos e como o resultado é afetado por ele. Foram utilizados técnicas e procedimentos de auditoria, praticadas de forma sistematizada na empresa, compreendendo a avaliação e exame dos procedimentos e das operações praticadas, com vistas a apurar a exatidão dos registros contábeis e a realidade das operações, e sobre este, emitir uma opinião.
2 ANÁLISE DE CUSTOS

A contabilidade de custos apresenta como principal objetivo fornecer informações acerca dos custos apropriados inerentes à utilização de bens e serviços na produção de outros bens e serviços pela empresa, tornando possível a análise e avaliação de desempenho e produtividade e viabilizando maior controle, planejamento e tomada de decisão (ESPECIALIZAÇÃO DA CONTABILIDADE, 01 set. 2010).

Alguns conceitos básicos não podem deixar de serem mencionados para melhor entendimento do conteúdo deste artigo, sendo eles: custos, gastos, despesas, perdas e investimentos.

Custo diz respeito ao gasto relativo a todos os bens e serviços utilizados no processo produtivo de outros bens e serviços, sendo reconhecido como tal somente no momento da fabricação de um produto ou na execução de um serviço (SILVA, José Ronaldo da; jan. 2009). 
Os gastos podem ser definidos como o sacrifício financeiro para a entidade na obtenção de produtos ou serviços, sendo que este sacrifício é representado pela entrega ou promessa de entrega de ativos (MARTINS, Eliseu, 2003, p. 17).

Para Eliseu Martins (2003, p.17), são consideradas despesas gastos que ocasionam redução do patrimônio, ou seja, bens ou serviços consumidos de forma direta ou indiretamente visando à obtenção de receita.

Pode-se definir perda como sendo o consumo de bens e serviços de forma anormal, involuntária e ocorrida eventualmente (MARTINS, Eliseu, 2003, p. 17).

Ainda sob o aspecto conceitual, segundo Eliseu Martins (2003, p.17), investimento são gastos inerentes a aquisição de ativos que proporcionará a obtenção de benefícios a curto, médio e longo prazo. Exemplo de investimentos são as matérias primas adquiridas, bem como as máquinas e equipamentos voltados para a produção. 

Os custos podem ser classificados como diretos, indiretos, fixos e variáveis. Custos diretos são aqueles que podem ser mensurados por estar diretamente incluídos no cálculo do produto ou serviço. Já os custos indiretos são aqueles apropriados aos produtos e serviços por meio de aproximação utilizando algum critério de rateio, devido à impossibilidade de mensuração direta (SILVA, José Ronaldo da; ago. 2010).

Custos variáveis são aqueles ligados proporcionalmente a quantidade produzida, e os custos fixos, como o próprio nome já diz, são aqueles que não sofrem variação em função da quantidade produzida (SILVA, José Ronaldo da; ago. 2010).

No contexto da Souza Cruz, o total dos custos dos produtos vendidos é de R$ 2.135 mil composta por: 84,91% de matéria-prima, 5,85% manutenção e materiais diversos, 4,26% depreciação e amortização maquinas e equipamentos, 2,81% energia e água, e 2,17% de armazenagens, fretes e aduaneiras. Conforme mostra o gráfico abaixo.

[image: image1.png]Custos

W Materia Prima

3125
625 ® Deprec.Amort.
123 W Energia e Agua

W Armazenagens, Fretes e
aduanas

Valores em R$ Mil 1
M Manutencaoe Mat.

2010

Ano





FONTE: Relatório Anual da Souza Cruz S.A.

No ano anterior a composição dos custos é conforme mostra o gráfico abaixo.
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FONTE: Relatório Anual da Souza Cruz S.A.

Em 2010 os custos representam 38,68% da receita liquida, comparada com 2009 que foi 40,55% houve uma redução de 1,87%. 

O Custo total (R$ 2.135 mil) é igual ao estoque inicial de R$907 mil, somado as compras do período no valor de R$ 2.163 mil e subtraídas do estoque final de R$ 935 mil. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques “Custo Médio Ponderado”. Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o valor liquido de realização e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. 

O principal fator de custos da entidade é o gasto com matéria prima (fumo) que representa em 2009, 85,06% do total dos custos, com uma redução de 0,15% em comparação ao ano de 2010 que foi de R$ 84,91% do total dos custos.

Houve crescimento no preço médio dos cigarros em cerca de 11% para compensar a elevação das tributações do imposto sobre produtos industrializados (IPI), e do PIS/COFINS, ocorrida em julho de 2009, em 23,5% e 72,5%, respectivamente. Nos preços praticados em dólar houve acréscimo de 14,5% em função do melhor mix de produtos exportados. Apesar dos melhores preços praticados em U$ dólares, as receitas foram influenciadas negativamente pela redução dos volumes embarcados e pela apreciação media do real em relação à moeda americana.

No segmento dos cigarros houve um acréscimo de aproximadamente 4% em relação a 2009, como consequência dos melhores preços obtidos, notadamente, na marca “Premium”.

3 AUDITORIA 
3.1 Auditoria Externa

De acordo com CREPALDI (p.35), a auditoria externa constitui um conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão do parecer sobre a adequação com que estes representam à posição patrimonial e financeira, o resultado das operações, as mutações do patrimônio líquido a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do Valor Adicionado da entidade auditada de acordo com as normas brasileiras de contabilidade.

A auditoria procede-se de uma critica e sistemática observação do controle interno da área contábil e dos documentos em geral que circulam em uma entidade, isto porque existem, mesmo, até fatos de natureza extra patrimonial, que são objetos de observação do auditor para que possa fundamentar as suas conclusões. Sá (2002) afirma que "Auditoria é uma tecnologia contábil aplicada ao sistemático exame dos registros, demonstrações e de quaisquer informes ou elementos de consideração contábil, visando a apresentar opiniões, conclusões, críticas e orientações sobre situações ou fenômenos patrimoniais da riqueza, pública ou privada, quer ocorrido, quer por ocorrer ou prospectados e diagnosticados" (Princípios da Auditoria Externa, 02 maio 2011).

Os principais órgãos relacionados aos auditores são:

· CVM (Comissão de Valores Mobiliários);

· IBRACON (Instituto Brasileiro de Contadores);

· CFC (Conselho Federal de Contabilidade).

As principais causas que levam uma entidade a contratar o auditor externo ou independente são:

· Obrigação legal: As companhias abertas são obrigadas por lei.

· Imposição de bancos para ceder empréstimo.

· Imposição estatutária.

· Imposição dos acionistas minoritários

· Para efeito de fusão, incorporação cisão ou consolidação.

As demonstrações financeiras, que para as quais o auditor deve emitir seu parecer, segundo a lei das S/A são:

· Balanço Patrimonial.

· Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados ou      Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

· Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos.

· Demonstração do Resultado do Exercício.

· Notas Explicativas.

3.2 Auditoria Interna

          “Constitui o conjunto de procedimentos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade”. (CREPALDI, p.28)

          A auditoria interna é uma atividade de avaliação autônoma dentro da entidade, que se propõe a revisar as operações, como um serviço prestado à administração. Forma um controle gerencial que trabalha por meio da análise e eficiência de outros controles. É realizada por um profissional da entidade, sempre ligado a direção empresa. A finalidade da auditoria interna é auxiliar todos os membros da administração no desempenho efetivo de suas funções e responsabilidades, fornecendo-lhes análises, críticas, sugestões e comentários pertinentes ás atividades examinadas (CREPALDI, p.28).
          De acordo com CREPALDI (p.31), as normas para a auditoria operacional é uma tarefa difícil, por causa diversidade das idéias desenvolvidas para a área e das abordagens criadas especialmente para cada trabalho especificamente. A tarefa torna-se ainda mais difícil devido à necessidade de criação de normas que se apliquem ao trabalho feito por pessoal que recebeu treinamento em diversas disciplinas.

3.3 Controle Interno

          “O controle interno abrange a organização e todos os técnicas e medidas adotadas na entidade para salvaguardar seus ativos, verificar exatidão e fidelidade dos dados contábeis, ampliando a eficiência nas operações e estimular o seguimento das políticas administrativas prescritas” (CREPALDI, p.360).
          Classificação dos controles internos:

· Operacional: relacionado às ações que propiciam o alcance dos objetivos da entidade;

· Contábil: relacionado à veracidade e à fidedignidade dos registros e das demonstrações contábeis;

· Normativo: relacionado à observância da regulamentação pertinente.

          O auditor independente executa os seguintes passos na avaliação do controle interno:

· Levanta o sistema de controle interno;

· Verifica se o sistema levantado é o que está sendo seguido na prática;

· Avalia a possibilidade de o sistema revelar de imediato os erros e irregularidades;

· Determina o tipo, data, volume dos procedimentos de auditoria.

 De acordo com o RELATÓRIO ANUAL da SOUZA CRUZ S.A(2010), a administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board(IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras, livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.

Com base no RELATÓRIO ANUAL da SOUZA CRUZ S.A. (2010), os auditores independentes concluíram que as demonstrações financeiras consolidadas e individuais, foram realizadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e apresentam adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira a da Souza Cruz S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2010. 

3.4 Responsabilidade dos Auditores Independentes da Souza Cruz S.A. 

A responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante (RELATÓRIO da SOUZA CRUZ S.A, 2010).

4 Orçamento Empresarial

O orçamento empresarial, instrumento de planejamento e controle das receitas, despesas e resultados das entidades, é apresentado de forma indireta nos demonstrativos financeiros da Souza Cruz. Presente em detalhes do comportamento no passado, os planos de investimentos e as possíveis mudanças futuras, quantificando em termos econômicos e financeiros, nas atividades da empresa. Tratam-se das previsões, metas e decisões que são distribuídos no relatório anual de 2010.

A Companhia tem foco na geração de caixa operacional, que continua sendo a principal fonte de recursos e permite uma agressiva política de pagamento de dividendos. O montante chegou em R$ 1.545,90 milhões em 2010, inferior em 4,3% em relação a 2009. Este princípio suaviza os compromissos da empresa, permitindo que o orçamento seja fluente no sentido de atender aos anseios de crescimento da companhia. (Pricewaterhouse, Relatório da Administração de 2010, Souza Cruz S.A.)

Os investimentos alcançaram R$ 171 milhões, inferior em quase 20 milhões em relação a 2009, e foram aplicados de maneira significativa na modernização do parque industrial, frota e em projetos para atualização de processos e da decorrência de marcas. Como parte destes investimentos, os mais relevantes foram: a aquisição de maquinários devido à ampliação do leque de produtos oferecidos no mercado e a renovação da frota de veículos para distribuição dos produtos. Um dos pontos fortes na indústria é o crescimento e aproveitamento de uma parcela maior de mercado a cada exercício. Desta forma, consta no orçamento os investimentos, principalmente no imobilizado potencial, que permite ampliar a capacidade produtiva da Companhia. (Pricewaterhouse, Relatório da Administração de 2010, Souza Cruz S.A.)

Segundo o Relatório da Administração de 2010, os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o valor líquido de realização e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques “custo médio ponderado”. É um detalhe importante, que as provisões para perda de estoque de baixa rotatividade ou obsoletos, ou aquelas constituídas para ajustar ao valor de mercado, são contabilizadas quando consideradas necessárias pela administração. O método de apuração de estoques é fundamental para a elaboração do plano de produção da entidade. Tendo em vista que é solida a decisão de apuração de custos e influente sobre os resultados, torna-se um potencial ponto a favorecer o acompanhamento das previsões do setor produtivo, aquisição de materiais, e, por conseguinte de vendas.

Ainda, que consta no relatório, em termos da gestão do capital, a Companhia utiliza recursos de terceiros para financiar parte do seu capital circulante bem como as exportações de fumo, e utiliza capital próprio para a realização de investimentos de longo prazo. 

De acordo LIMA (2010), que foi sócio fundador da Galeazzi& Associados, que coordena projetos de reestruturação e melhoria de performance e atuou como controller e diretor da divisão de Tabaco da Souza Cruz (British American Tobacco), a Companhia utiliza os controles internos de orçamento global baseado nos programas do Orçamento Base Zero (Zero Base Budget – ZBB ou OBZ no Brasil).

O Orçamento Base Zero é uma previsão orçamentária, projetado sem levar em consideração o que ocorreu nos anos anteriores. É também, usado quando se inicia uma empresa e ela ainda não tem histórico de vendas e despesas ou de receitas e gastos. É uma abordagem orçamentária desenvolvida nos Estados Unidos da América, pela Texas Instruments Inc., durante o ano de 1969 (ORÇAMENTO base zero).

Cada vez mais utilizado para eliminar desperdícios e hierarquizar as necessidades em empresas de diferentes setores e portes, o Orçamento Base Zero permite identificar processos desnecessários e otimizar ações estratégicas. (LIMA, 2010).

A aplicação do Zero Base Budget melhora a governança corporativa, chamando atenção dos gestores para a duplicidade de esforços entre os departamentos, oferecendo informações detalhadas sobre risco e retorno, estabelecendo controles mais rigorosos de despesas e identificando oportunidades ainda não exploradas. (LIMA, 2010)

Desta forma, elaborado o orçamento cada gestor ou líder de setor, controla em tempo real os valores estimados em centros de custos e centros de lucros individualmente. Qualquer alteração no padrão pré-estabelecido é solicitado ao nível hierárquico superior direto, afim de promover uma reavaliação e autorização do comportamento do orçamento. (LIMA, 2010)
5 Código de Ética Profissional
De acordo com o Código de Conduta Ética da Souza Cruz, os registros contábeis devem ser precisos, completos e verdadeiros.

Não se tolerará a manutenção, a qualquer título, de fundos paralelos, devendo, assim, todas as operações da Souza Cruz estar devidamente lançadas nos registros contábeis oficiais.

O objetivo do Código de Conduta Ética é:

· Assegurar que todas as decisões observem as leis brasileiras e sejam regidas por elevados padrões de conduta ética;

· “Estabelecer uma cultura organizacional que preserve a reputação da empresa junto à comunidade, acionistas, clientes, fornecedores, governo, concorrentes, agentes públicos e funcionários;

· Estabelecer uma conduta organizacional que proteja a empresa de perdas financeiras decorrentes de extorsão, fraude, roubo ou outras práticas desonestas. “(Código de Conduta Ética da Souza Cruz).

A Cia encoraja a criatividade e a liberdade de ação de seus funcionários. Entretanto, é obrigatório que todos os administradores e funcionários conheçam e compreendam os valores corporativos estabelecidos no código de conduta ética e procedam em conformidade com os mesmos, no desempenho de suas atribuições profissionais.

Os princípios de negócios adotados pela Souza Cruz são:

· Princípio do Benefício Mútuo - É a base sobre a qual a Souza Cruz constrói sua relação com os seus diversos públicos. A Souza Cruz tem interesse, principalmente, em agregar valor para os acionistas em longo prazo e acredita que a melhor maneira de ser bem-sucedida é procurar compreender e considerar as necessidades de todos os segmentos da sociedade que influenciam direta ou indiretamente seus negócios. 

· Princípio da Gestão Responsável do Produto - É a base sobre a qual são atendidas as demandas do consumidor com relação a um produto lícito, mas que está associado a riscos de sérias doenças. Assim sendo, os produtos e marcas da Souza Cruz devem ser desenvolvidos, manufaturados e comercializados de forma responsável.

· Princípio da Boa Conduta Corporativa/ Empresarial - É a base sobre a qual seus negócios devem ser administrados. O sucesso do negócio traz consigo a obrigação de altos padrões de comportamento e a integridade em tudo o que faz e onde opera.
5.1 Os Princípios e Normas Contábeis

Verificamos nos demonstrativos contábeis, no orçamento, nos controles, nas notas explicativas e nos relatórios publicados, algumas normas e princípios contábeis, como por exemplo: O princípio da prudência, quando são feitas as provisões para riscos; registros contábeis de contingências positivas; contabilização com gastos em pesquisas e desenvolvimento, dentre outros.

O princípio da competência pode ser visto nas demonstrações contábeis onde as despesas e receitas foram contabilizadas no momento quando foram realizadas e não quando pagas ou recebidas.

As provisões como férias, 13º salários, para contingência e outros encargos, foram feitas mensalmente, cumprindo o princípio da oportunidade, conjugado com o princípio da competência.

A empresa registra somente fatos que se refiram a seu patrimônio, não misturando as despesas com sócios e acionistas, princípio da entidade.

As normas e alterações das normas, que afetaram a Companhia, foram publicadas e são obrigatórias para os períodos contábeis iniciados em 1º de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos subseqüentes. Todavia, não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas por parte da Companhia.

As normas contábeis requerem que seja apresentada uma análise sensitiva que mostre os impactos decorrentes de variações hipotéticas nas taxas de câmbios sobre itens de ativos e passivos em moeda estrangeira.

“Apesar das normas contábeis estabelecerem que uma Companhia que diferencie circulante e não circulante não deve classificar os ativos e passivos fiscais diferidos como ativos e passivos circulantes, existe um montante de R$ 74,5 (2009 - R$ 89,0), classificado como ativo fiscal diferido não circulante que, de acordo com a expectativa da administração, será realizado durante o ano de 2011. O saldo remanescente será realizado no período de até 5 anos.” (Nota explicativa, nº24, letra a, Composição dos tributos diferidos – consolidado).

As demonstrações financeiras consolidadas da companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs).

O processo de consolidação das contas patrimoniais, do resultado e do fluxo de caixa corresponde à soma horizontal dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas e de suas correspondentes mutações ou variações, segundo a sua natureza.

“O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras.” (Nota explicativa, 3.17., Imposto de renda e contribuição social).

De acordo com a nota explicativa 3.18., Plano de pensão para benefícios a empregados – obrigações de aposentadoria, os custos com planos de pensão são registrados com base em modelos atuariais em consonância com os requerimentos estabelecidos nas práticas contábeis, aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas e individuais.
5.2 Responsabilidade Social

A Souza Cruz concorda com uma regulamentação sensata que mantenha os consumidores informados sobre os riscos à saúde associados ao consumo de produtos derivados do tabaco, que garanta o direito de consumidores adultos e conscientes desses riscos de optar por consumi-los e, adicionalmente, preserve o direito da indústria do tabaco regularmente estabelecida de operar e competir.

A empresa acredita que a regulamentação do tabaco deva ser regida por boas práticas legislativas, que incluam a consulta também àqueles que compõem o setor regulado, como em qualquer outro ramo de atividade regulamentada, e busca dialogar com os órgãos reguladores para que os assuntos relacionados à fabricação e ao consumo de cigarros sejam regulamentados de forma sensata. 

A Souza Cruz entende que sua atuação demonstra a existência de princípios éticos claros e  de uma disposição para contribuir com os debates que envolvem a indústria do fumo. Além disso, acredita que toda e qualquer empresa deve preocupar-se com a redução dos possíveis impactos causados por suas operações no meio ambiente e na sociedade, independentemente da natureza do produto que fabrica ou comercializa.
5.3 Instituto Souza Cruz

“O Instituto Souza Cruz é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, de abrangência nacional, com sede no Rio de Janeiro. Reconhecido pelo Ministério da Justiça como uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), o Instituto está comprometido com a causa da Educação para o Desenvolvimento Humano Sustentável desde sua fundação, em 31 de julho de 2000.”(Estatuto do Intituto Souza Cruz).

5.3.1 Programa Empreendedorismo do Jovem Rural (PEJR)

A principal iniciativa do Instituto Souza Cruz é o Programa Empreendedorismo do Jovem Rural (PEJR), que dedica-se ao desenvolvimento integral da juventude do campo, na busca de formas sustentáveis de geração de renda para a melhoria da qualidade de vida das comunidades rurais. 

Voltado para jovens de 16 a 24 anos, o PEJR tem como um dos objetivos estimular a formação de competências humanas, técnicas e gerenciais capazes de desenvolver nos jovens uma atitude empreendedora frente a situações que envolvam sua individualidade e sua coletividade.

Mais de 200 jovens já passaram pelo programa ao longo de nove anos, e outros 162 estão em formação para transformar suas realidades locais.

6 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

6.1 DACON - Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais

O Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (DACON) foi instituído pela Instrução Normativa SRF nº 387, de 20 de janeiro de 2004 em substituição ao Demonstrativo de Apuração da Contribuição para o PIS/Pasep não-cumulativo (DAPIS), instituído pela IN SRF nº 365, de 29 de outubro de 2003, que não produziu efeitos. A partir do ano calendário 2010 a Dacon passou a ser entregue mensalmente.

O DACON esta sendo substituído pelo EFD – Pis e Cofins (SPED), a obrigatoriedade do EFD – PIS e COFINS será a partir de 05 de Junho de 2011 mês de competência abril,  para empresas enquadradas no Lucro Real, demais empresas somente em 2012. Ainda não foi publicada nenhuma lei que trata a dispensa da entrega da DACON nas empresas que já entregam o EFD – Pis e Cofins, mas aguarda-se a publicação da mesma, o que deve ocorrer em breve.  

6.2 DCTF – Declaração de Contribuições de e Tributos Federais


A Declaração de Contribuições e Tributos Federais – DCTF é uma obrigação tributária acessória devida por todas as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda nos termos estabelecidos pelo Lucro Real e Lucro presumido, a partir do limite estabelecido em lei. Estão obrigados a entregar a DCTF, de forma centralizada pela matriz, relativamente aos períodos ocorridos a partir de janeiro de 1999. DCTF’s relativas a fatos geradores que ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 2010 passaram a ser obrigada a entrega mensal, de acordo com a IN RFB nº 974, de 27/11/2009, sendo extinta a DCTF Semestral.
6.3 DIRF – Declaração do Imposto Retido na Fonte

A DIRF - Declaração do Imposto Retido na Fonte é a declaração feita pela fonte pagadora, destinada a informar à Receita Federal o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte, dos rendimentos pagos ou creditados no respectivo ano calendário. No período de abril a junho, a Sousa Cruz recebe várias solicitações de clientes referentes aos Informes de Rendimento (entregues na DIRF) em nome da Sousa Cruz contra o cliente, a Souza Cruz também cobra estes Informes dos seus clientes, pois para o preenchimento da ficha 57 da DIPJ (Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica) a empresa precisa dos documentos que comprovem o IR e CSLL que foram retidos pela fonte pagadora, para comprovar que a empresa pôde compensar estes valores nas apurações de IR e CSLL do ano calendário de referencia, e os documentos que comprovam tal fato são os Informes de Rendimentos. 
6.4 SPED Fiscal

O SPED Fiscal é um conjunto de escrituração de documentos fiscais, apuração de alguns impostos e outras informações de interesse dos fiscos das unidades federativas e da Receita Federal do Brasil. A escrituração Fiscal substitui a escrituração e impressão dos seguintes livros: Registro de Entradas, Registro de Saídas, Registro de Inventário, Registro de Apuração do IPI e Registro de Apuração do ICMS. A partir de janeiro de 2009: os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS ou do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI passaram a ser obrigados a entregar o EFD (Escrituração Fiscal Digital).

A implantação do SPED Fiscal trouxe um melhor método de análise para o fisco em relação a sonegações, fraudes, etc. Os fluxos de informações foram sumarizados e aperfeiçoados, fator que literalmente deixou muitas empresas de cabelo em pé. Atualmente os setores tributários das empresas (incluindo o da Souza Cruz) vem tendo um grande desafio, que é a elaboração do arquivo a ser entregue a Receita Federal referente ao EFD – PIS e COFINS, uma demonstração muito complexa e trabalhosa que já vai ser obrigatória a partir de junho de 2011, exceto empresas enquadradas no regime do Lucro Presumido, que só serão obrigadas em Janeiro de 2012.

6.4.1 Modelo de fluxo de informações fiscais (SPED)
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6.4.2 FCONT – Controle Fiscal Contábil de Transição


O FCONT é um programa eletrônico no qual deverá efetuar a escrituração das contas patrimoniais e de resultado, destinado obrigatoriamente e exclusivamente às pessoas jurídicas sujeitas ao Lucro Real e ao RTT, seu objetivo é reverter os efeitos tributários oriundos dos lançamentos que modifiquem o resultado (receitas, custos e despesas) para fins de apuração do Lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), instituída pela Lei nº 11.638/07 e a Lei nº 11.941/09 (RTT), devendo ser considerados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007, (IN RFB nº 949/09).
7 CONCLUSÃO

Concluímos, com as implantações que o SPED: Contábil, Fiscal, PIS/COFINS e FCONT exigem, a Souza Cruz irá passar por períodos de adaptações e implantações referentes aos setores tanto da área tributária/contábil quanto da área de TI (Tecnologia da Informação), essas mudanças iram exigir muito dos setores citados acima, principalmente neste período de transição de obrigações acessória, vale citar ainda a entrega do E-LALUR, que passará a ser obrigada a em 2012, maximizando digitalmente o método e tratamento das obrigações acessórias e sistemas integrados.

Sobre o Código de Conduta Ética, pudemos ver com clareza a preocupação da empresa, em criar uma regulamentação sensata que mantenha os consumidores informados sobre os riscos à saúde associados ao consumo de produtos derivados do tabaco, A Souza Cruz entende que sua atuação demonstra a existência de princípios éticos claros e  de uma disposição para contribuir com os debates que envolvem a indústria do fumo.
Para uma entidade se manter no mercado globalizado, é necessário diminuir custos sem perder a qualidade do produto ofertado ou serviço prestado, mantendo a competitividade, o que auxilia na conquista de seus objetivos.

Os orçamentos, além de serem parâmetros para a avaliação dos planos, permitem a apuração do resultado por área de responsabilidade, desempenhando o papel de controle por meio dos sistemas de custos e contabilidade.

A mudança econômica, cultural e social no Brasil, provoca uma modificação no perfil e nas políticas das entidades, tanto privadas como públicas. Passamos por um momento das auditorias, momento este, acentuado não pela onda de fusões, privatizações e escândalos financeiros, mas também pela necessidade de mais controle e planejamento empresarial. A auditoria vem alcançando lugares junto às entidades, num processo natural de reconhecimento do seu valor e de crescente domínio da cidadania. Atualmente os auditores buscam agregar mais fatores de confiança ao conhecimento do negócio da empresa. 
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